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    PREFÁCIO DA SÉRIE




    UMA APRECIAÇÃO PELA RICA diversidade dos gêneros literários na Escritura é uma das características positivas da erudição evangélica nas últimas décadas. Não se aplicam mais os mesmos métodos ou princípios de interpretação a todo texto, coletivamente, sem consideração às diferenças de gênero. Entretanto, tal abordagem pode levar a confusão, má compreensão e até interpretações ou aplicações erradas. A atenção cuidadosa a diferenças de gênero é, então, um componente crítico para um entendimento correto da Palavra de Deus.




    A série Manuais para Exegese do Antigo Testamento oferece aos estudantes habilidades básicas para fazer exegese e proclamar os diferentes gêneros do Antigo Testamento. Por não existir uma abordagem de interpretação da Escritura que se aplique a tudo, esta série apresenta seis volumes que cobrem os gêneros principais no Antigo Testamento: narrativa, lei, poesia, sabedoria, profecia e apocalíptica. Os volumes são escritos por pesquisadores­-professores experientes que possuem conhecimento amplo das suas disciplinas, habilidades lúcidas de escrita e a convicção de que a igreja e o mundo hoje precisam desesperadamente ouvir a mensagem do Antigo Testamento. Esses manuais são projetados para servir a um propósito duplo: apresentar ao leitor uma compreensão (princípios) melhor dos diferentes gêneros do Antigo Testamento e proporcionar estratégias (métodos) para pregação e ensino desses gêneros.




    Esses volumes têm o propósito principal de servir como livros­-texto para cursos de exegese de nível de graduação que pressupõem um conhecimento básico de hebraico. Não existe substituto para o encontro com a Palavra de Deus em suas línguas originais, mesmo quando reconhecemos as limitações da língua em sondar as profundezas de quem é Deus. Contudo, a série também é acessível àqueles que não têm um conhecimento operacional de hebraico, pois uma tradução sempre é fornecida todas as vezes em que o hebraico é usado. Assim, pastores que fizeram o seminário, para os quais o hebraico é uma lembrança remota, alunos universitários e até mesmo leigos bem motivados devem achar essa série útil.




    Cada volume é desenvolvido com a mesma estrutura de seis capítulos que se segue:




     




    1. A natureza dos gêneros




    2. A visão do todo




    3. Preparando­-se para a interpretação




    4. Interpretando o texto




    5. Proclamando o texto




    6. Aglomerando tudo




     




    Os autores recebem liberdade para dar título a esses seis capítulos e para decidir como abordar melhor o material em cada um. Mas o padrão familiar em cada volume servirá bem aos estudantes, permitindo que se movimentem facilmente de um volume para outro para localizar a informação específica. O primeiro capítulo em cada manual introduz o(s) gênero(s) cobertos no volume. O segundo capítulo cobre o propósito, a mensagem e os temas principais nos livros individuais e seções canônicas sob consideração. O terceiro capítulo inclui questões diversas, tais como práticas históricas e culturais, perguntas críticas, assuntos textuais e uma breve bibliografia anotada de obras úteis. O quarto capítulo estabelece diretrizes para interpretar textos do(s) gênero(s) sob consideração. O quinto capítulo detalha estratégias para proclamar tais textos. O capítulo final oferece um ou dois exemplos práticos de como se movimentar pelas diferentes etapas do processo interpretativo, para demonstrar como os princípios discutidos previamente funcionam na prática. Cada volume também inclui um glossário de termos especializados.




    As próprias Escrituras nos lembram, de várias formas, sobre a importância da interpretação adequada das palavras de Deus. Paulo encorajou Timóteo: “Procura apresentar­-te a Deus aprovado, como obreiro que não tem de que se envergonhar, que maneja bem a palavra da verdade” (2Tm 2.15). Em épocas anteriores, Esdras, o escriba, juntamente com os levitas, ensinou a Palavra de Deus à comunidade pós­-exílica: “Leram no livro, na Lei de Deus, claramente, dando explicações, de maneira que entendessem o que se lia” (Ne 8.8). Minha oração, bem como a dos autores e editor, é que estes manuais ajudem uma nova geração do povo de Deus a fazer o mesmo.




     




    Soli Deo Gloria.




    DAVID M. HOWARD JR.




    Organizador da série


  




  

       




    PREFÁCIO




    ESTE LIVRO FOCALIZA EM duas das minhas maiores paixões acadêmicas: a Torá e a hermenêutica. Os livros do Pentateuco têm sido meu foco principal em toda a minha carreira acadêmica, começando com minha dissertação de doutorado em Deuteronômio.1 Eu nunca me canso de lutar com os textos do Pentateuco, e encontro­-me consistentemente atraído a Deus como resultado de encontrá­-lo em toda a sua graça e glória nesses livros.




    Ao mesmo tempo, tenho me tornado cada vez mais consciente da tremenda necessidade de uma interpretação adequada dos textos bíblicos na igreja hoje. Eu tenho prazer em ensinar hermenêutica a alunos do Seminário Betel; é uma bênção fazer parte da obra de Deus na transformação de homens e mulheres chamados para a liderança na igreja e ajudá­-los a interpretar melhor a Palavra de Deus. O entendimento apropriado da interpretação é necessário para um amor maior a Deus e motivação para servi­-lo e invariavelmente resulta nisso.




    Este livro aglomera essas duas paixões, pois focaliza na interpretação adequada do Pentateuco. Os dois gêneros principais encontrados no Pentateuco, lei e narrativa, frequentemente são intimidadores para os leitores. O material legal pode parecer denso e agourento; muitos leitores têm pouca ou nenhuma ideia de como interpretar o texto e lutam com o assunto da relevância do material legal para uma audiência contemporânea. Com a narrativa, os leitores muitas vezes se sentem em terreno mais seguro, mas a profundidade teológica e a arte literária das narrativas do Pentateuco frequentemente são menosprezadas. O alvo deste livro é proporcionar uma base mais sólida para a compreensão de textos do Pentateuco e as maneiras pelas quais eles são relevantes para as audiências contemporâneas. Por meio desta obra, espero desenvolver confiança por parte dos intérpretes, para que eles se sintam mais capazes de entender, ensinar e pregar a partir do Antigo Testamento em qualquer contexto de ministério em que sirvam. Isso, eu oro, fortalecerá o povo de Deus por meio da exposição a todo o conselho de Deus e os encorajará a amar mais profundamente e a servir mais efetivamente o grande Deus revelado na Torá.




    Tentei reduzir a quantidade de linguagem excessivamente técnica no livro. Termos técnicos que são usados e podem ser desconhecidos estão marcados em negrito em sua primeira ocorrência em cada capítulo. Um glossário no final do livro proporciona uma breve explicação desses termos.




    Agradeço a várias pessoas por sua assistência para completar este livro. Elas ajudaram de várias formas a eliminar muitos erros. As deficiências que permaneceram são minhas.




    Primeiramente, agradeço a David Howard, o editor da série e meu colega e amigo, por me dar essa oportunidade. Seu incentivo e paciência têm sido uma bênção para mim. Além disso, sua correção cuidadosa do trabalho o trouxe importantes melhorias. Também sou grato a Jim Weaver e toda a equipe da Kregel por sua paciência pelo término deste trabalho ter sido adiado significativamente por causa da morte da minha mãe. Eles exibiram profissionalismo tremendo e compaixão cristã por mim em todo o tempo.




    Também sou grato a muitos alunos a quem tenho ensinado hermenêutica e o curso Gênesis­-Rute no Seminário Betel. As perguntas, discernimentos e entusiasmo dos meus alunos contribuíram grandemente para esta obra. Além disso, alunos de vários cursos eletivos de nível superior em que tenho lecionado em Gênesis e Deuteronômio ajudaram a moldar meu pensamento de modo profundo ao lutarmos com esses livros juntos. As assistentes de ensino Sara Wilhelm e Jan Hamilton proporcionaram ajuda inestimável de maneiras incontáveis. Ambas serviram alegre e competentemente sem importar que tarefas eu pedia que executassem.




    A comunidade geral no Seminário Betel também proporcionou estímulo intelectual, camaradagem e nutrição espiritual em todo este projeto. Enquanto aprecio as contribuições de todos no Betel, sejam intencionais ou inconscientes, gostaria de agradecer especialmente aos colegas Jeannine Brown e Thorsten Moritz. De formas diferentes, cada um ajudou a moldar meu raciocínio sobre aspectos importantes de hermenêutica, Novo Testamento e teologia bíblica. Creio que este trabalho é mais robusto por causa da influência deles.




    Finalmente, gostaria de agradecer à minha esposa, Cami. Ela foi uma base de suporte em todo este projeto e um incentivo infalível para mim em todos os momentos. Ela forneceu ideias e critérios para este projeto que o fizeram mais sólido, enquanto, ao mesmo tempo, desempenhava magnificamente seu ministério de tempo integral com nossos três filhos. Eu não poderia pedir uma rz#u} mais maravilhosa e amiga do que ela.




    Soli Deo Gloria.




     




    

       

         1 Uma versão revisada dessa obra foi publicada como Deuteronomic Theology and the Significance of Torah: A Reappraisal (Winona Lake, IN: Eisenbrauns, 2006).
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    OS GÊNEROS DO PENTATEUCO




    APESAR DE O PENTATEUCO, EM sua forma corrente, ser uma obra unificada,1 no entanto ele consiste de uma variedade de tipos ou gêneros literários. Saber como interpretar os vários gêneros assegurará uma interpretação mais exata dos vários textos.




    Dentro do Pentateuco há lei, narrativa, poesia, canções, listas e genealogias. Cada um desses gêneros será interpretado de modo levemente diferente como resultado da função comunicativa do gênero. Nós focalizaremos, neste livro, nos dois gêneros mais proeminentes no Pentateuco, a lei e a narrativa.2




    LEI




    Lei é um dos gêneros mais importantes encontrados no Pentateuco, mas também é um dos mais mal entendidos. Muito frequentemente, leitores do Pentateuco abordam a lei com conceitos de finalidade, função e natureza da lei que refletem uma cosmovisão contemporânea e não a cosmovisão antiga mantida pelo autor original e pelo público receptor do Pentateuco. A interpretação apropriada de qualquer texto deve começar com o entendimento do texto como foi intencionado pelo autor original. No caso dos textos legais do Pentateuco, isso significa necessariamente entender como o autor original e sua audiência compreendiam a ideia de lei.




    A natureza da Torá




    A palavra hebraica geralmente traduzida como “lei” é hroT. As conotações da palavra, entretanto, são muito mais amplas do que a palavra portuguesa lei. Considerando que a palavra lei normalmente é associada a ações de legislatura e traz à mente ideias de crime, penalidade, tribunais e litígio, a palavra hebraica hr*oT é mais bem traduzida como “instrução” ou “ensino”. É uma instrução teologicamente centrada nas coisas necessárias para o povo de Deus conhecer com o objetivo de viver uma vida justa.3




    Além disso, a palavra hr*oT é usada para fazer referência ao Pentateuco como um todo, incluindo as sessões narrativas. Algumas vezes, todo o Antigo Testamento é aludido como a Tanak, que é um acrônimo formado dos nomes hebraicos das seções do livro: hroT (Torá, “instrução, lei”), <ya!yb!n= (Nebi’im, “profetas”), e <ybWtK+! (Kethubim, “escritos”). Para os israelitas da antiguidade, então, o Pentateuco inteiro – inclusive as seções de narrativas – era considerado “instrução” ou “ensino” de como viver uma vida agradável a Deus.




    Talvez o mais surpreendente, a partir de um ponto de vista contemporâneo, seja o fato de que esta instrução ou diretriz sobre como viver inclui o material legal. Leitores do Antigo Testamento frequentemente creem erroneamente que as leis do Pentateuco eram destinadas a serem entendidas em um sentido legalista e que a fidelidade rigorosa ao sentido exato da lei era o caminho pelo qual o israelita da antiguidade obtinha a salvação. Mas, se for assim, como entenderemos textos como o Salmo 119.111­-112?




     




    Os teus testemunhos, recebi­-os por legado perpétuo,




    porque me constituem o prazer do coração.




    Induzo o coração a guardar os teus decretos, para sempre,




    até ao fim.




     




    Os termos tWdu@ (“testemunho”) e qj (“decretos”) são usados em outros lugares para fazer referência a estipulações específicas no material legal do Pentateuco, como, por exemplo, em Deuteronômio 4.45: “São estes os testemunhos (tou@), e os estatutos (<yQ!j%), e os juízos que Moisés falou aos filhos de Israel”. O salmista4 está expressando seu deleite nos termos da lei. O salmista diz em outro lugar: “Terei prazer nos teus mandamentos, os quais eu amo” (Sl 119.47) e “Amo os teus mandamentos mais do que o ouro, mais do que o ouro refinado” (Sl 119.127). Sem dúvida, pelo menos para o escritor do Salmo 119, a lei e suas estipulações não eram um peso árduo, mas um dom prazeroso de Deus.5 Isso sugere que o entendimento comum da lei como um pesado ônus legalista deve ser reconsiderado.




    Devemos observar, além disso, que a Torá foi dada ao povo de Israel depois de eles terem sido libertados do Egito. Realmente, no encontro inicial entre Yahweh e Moisés, Deus diz:




    “Disse mais: Eu sou o Deus de teu pai, o Deus de Abraão, o Deus de Isaque e o Deus de Jacó. Moisés escondeu o rosto, porque temeu olhar para Deus. Disse ainda o SENHOR: Certamente, vi a aflição do meu povo, que está no Egito, e ouvi o seu clamor por causa dos seus exatores. Conheço­-lhe o sofrimento; por isso, desci a fim de livrá­-lo da mão dos egípcios e para fazê­-lo subir daquela terra a uma terra boa e ampla, terra que mana leite e mel; o lugar do cananeu, do heteu, do amorreu, do ferezeu, do heveu e do jebuseu. Pois o clamor dos filhos de Israel chegou até mim, e também vejo a opressão com que os egípcios os estão oprimindo. Vem, agora, e eu te enviarei a Faraó, para que tires o meu povo, os filhos de Israel, do Egito” (Êx 3.6­-10).




    Ao expressar sua intenção de libertar o povo de Israel do cativeiro da escravidão, Deus se refere a eles repetidamente como seu povo, o que sugere que já existia um relacionamento entre YAHWEH e o povo de Israel. Isto também é visto quando Deus observa o relacionamento entre os israelitas que ele tenciona salvar e os ancestrais patriarcais, a quem ele havia escolhido para um relacionamento com ele. O que é mais significativo a essa altura é que a decisão de Deus de salvar os israelitas do Egito não estava baseada na sua fidelidade à lei, já que a lei ainda não havia sido dada. Pelo contrário, ele escolheu salvá­-los por causa de quem eles eram, ou seja, povo de Israel, descendentes de Abraão, Isaque e Jacó.




    Quando, mais tarde, a lei foi dada no Sinai, não foi entregue como meio de estabelecer um relacionamento com Deus (visto que os israelitas já estavam em relacionamento com YAHWEH), mas como um meio de viver um relacionamento com um Deus santo, que estaria no meio do seu povo. À luz disso, é mais fácil ver como as estipulações da Torá seriam vistas como um deleite para o salmista. Em vez de ser uma carga de requisitos legalistas necessários para se obter relacionamento com Deus, a Torá era um presente gracioso de Deus, que, por amor ao seu povo, procurava dizer­-lhes o que precisavam saber para viver como povo de YAHWEH. Desta forma, a Torá seria comparada à receita de um médico, e não uma descrição de trabalho.6 Isto é, não era o meio pelo qual uma recompensa é conseguida, como quando se recebe o salário pelo trabalho executado sob os termos do contrato de trabalho de uma firma. Em vez disso, foi algo feito por ser necessário para o modo de vida adequado (sob a perspectiva de Deus que, por ser o Criador, sabe o que é melhor e justo para o seu povo). Na Torá, encontramos a “receita” de Deus sobre como viver em relacionamento com ele.




    Apesar de examinarmos o propósito ou função da lei com mais detalhes em seguida, pode ser útil, neste ponto, observar um dos elementos mais importantes da “prescrição” de YAHWEH para o seu povo. Os israelitas eram chamados para uma função singular no mundo. Somente eles foram chamados para ser o povo de YAHWEH, o que, por sua vez, significava que eles foram chamados, afinal, para ser uma bênção para as nações (Gn 12.1­-3). Mas o testemunho que os israelitas dariam de YAHWEH seria comprometido se eles simplesmente adotassem a cosmovisão e as práticas das nações ao seu redor. Uma função vital da Torá era assegurar que a identidade singular dos israelitas como povo de YAHWEH (que, por sua vez, é para bênção das nações) fosse preservada.




    Isto pode ser visto em Êxodo 19.1­-6. Lá, imediatamente antes de a lei ser dada, Deus diz a Moisés para lembrar aos israelitas as suas ações passadas em favor deles. Mas ele também convoca o povo a ter fidelidade a ele, de tal maneira que possa continuar a ser a “propriedade exclusiva” (hL*g%s+) de YAHWEH entre todos os povos da terra. Eles também são chamados para ser “sacerdócio real” e uma “nação santa”. A ideia de ser uma nação “santa” é que os israelitas deveriam ser separados das nações circunvizinhas. Eles deveriam ser separados porque YAHWEH havia escolhido os israelitas para serem seu povo. Ser um reino de sacerdotes, por outro lado, implica que os israelitas existiam para servir às nações de alguma forma. Um sacerdote funcionava como um mediador entre Deus/os deuses e os seres humanos. Desde que Israel, como um todo, era visto como sendo um “reino de sacerdotes”, o povo para quem ele agiria como mediador eram os gentios (não israelitas). Em outras palavras, Israel devia servir como mediador para o resto da humanidade.




    Nós vemos isso também em Deuteronômio, nos discursos finais de Moisés para o povo, nos quais ele articula – com grande vigor – as coisas fundamentais que eles precisavam saber para viver como povo de YAHWEH no meio dos gentios. Deuteronômio 4.5­-8 diz:




    Eis que vos tenho ensinado estatutos e juízos, como me mandou o SENHOR, meu Deus, para que assim façais no meio da terra que passais a possuir. Guardai­-os, pois, e cumpri­-os, porque isto será a vossa sabedoria e o vosso entendimento perante os olhos dos povos que, ouvindo todos estes estatutos, dirão: Certamente, este grande povo é gente sábia e inteligente. Pois que grande nação há que tenha deuses tão chegados a si como o SENHOR, nosso Deus, todas as vezes que o invocamos? E que grande nação há que tenha estatutos e juízos tão justos como toda esta lei que eu hoje vos proponho?




    Está claro que Moisés concebe Israel vivendo sua vida nacional no palco do mundo, e a obediência (ou falta dela) dos israelitas motivará perguntas e admiração por parte das nações. Assim, parte da necessidade de guardar a Torá é ser testemunha para o mundo. Evidências adicionais desta perspectiva são encontradas em Deuteronômio 28.9­-10, onde a obediência de Israel à Torá é, novamente, descrita como sendo observada pelas nações.




    Uma das funções mais importantes da lei, então, era permitir aos israelitas viver uma vida que era diferente da vida dos povos ao seu redor. Christopher Wright observa que “a lei era dada para capacitar Israel a viver como modelo, como luz para as nações, de tal maneira que, na visão profética, a lei “seria divulgada” às nações, ou as nações “viriam” aprendê­-la do Senhor por intermédio de Israel”.7 Este aspecto do propósito da lei mina mais ainda o ponto de vista de que a guarda da Torá tinha o intento de ser um meio de se obter salvação.




    A lei depois de Moisés




    Examinamos brevemente como a lei foi planejada para ser entendida (e, presumivelmente, foi entendida assim) pela audiência original. Mas leitores do Pentateuco desde o tempo de Moisés não estão exatamente na mesma situação que a audiência original a que Moisés se dirigia.8 Como resultado, os leitores posteriores precisam determinar como interpretar e aplicar o material legal em sua situação. Para gerações posteriores de israelitas, vivendo como povo de Deus sob seu reino na terra que ele lhes prometeu, isto não era uma tarefa terrivelmente difícil. Apesar de viverem em um período de tempo posterior, sua situação, em muitos aspectos, era semelhante à da audiência original e, assim, a Torá podia ser aplicada, em grande parte, da mesma maneira que para a audiência original. Afinal, eles também estavam vivendo na terra prometida a Abraão, entre as nações, e sua própria existência como “propriedade exclusiva” e “sacerdócio real” de YAHWEH, juntamente com a obediência à Torá, devia servir como testemunho às nações ao seu redor.




    Com a vinda de Cristo, entretanto, a situação se tornou muito mais complexa. Jesus redefiniu, muito conscientemente, a natureza do povo de Deus em volta de si mesmo, de tal maneira que não há mais qualquer componente étnico na identidade do povo de Deus. Em vez disso, o reino previsto por Jesus (consistente com a visão do Antigo Testamento) era um reino em que o povo de Deus – isto é, todas as pessoas, de qualquer etnia, que se identificassem com o Messias e confiassem em sua justiça – teria uma vida de devoção a Deus evidenciada por um viver justo e interesse pelo próximo. Isso resultaria na bênção de todas as nações, como prometido no chamado de Abraão (Gn 12.1­-3). Apesar de este ser, em grande parte, o chamado de Israel, como demonstrado no Antigo Testamento, a constituição do povo de Deus não consistiria mais, primariamente, daqueles que eram os descendentes físicos de Jacó. Pelo contrário, incluiria todos aqueles que procuram se identificar com Jesus.9




    Esta redefinição do povo de Deus necessariamente afeta a compreensão da lei. Uma vez que parte do propósito da lei, como vimos, era proteger a identidade singular dos israelitas como povo escolhido de Deus, a transformação do povo de Deus por Jesus exigia mudanças em como a lei deveria ser entendida e aplicada.




    Além do mais, a própria atitude de Jesus para com a lei é ambígua. Apesar de um estudo profundo sobre a perspectiva de Jesus sobre a lei estar além do âmbito deste livro, é necessário compreender algo sobre a mesma, pois ela é responsável, em grande parte, pela variedade de perspectivas entre cristãos sobre como interpretar e aplicar a lei.




    Acima de tudo, Jesus demonstra respeito pela Torá. Como exigido pela Torá (veja Nm 15.38­-41), aparentemente ele usava borlas em suas vestes (Mt 9.20). Além disso, ele participava das festas principais em Jerusalém, como exigido em Êxodo 23.14­-17 e em Deuteronômio 16.16. Além do mais, não há indicação clara de ele ter violado o Sabbath em qualquer forma descrita pela própria Torá (este não é, claramente, o caso com respeito às tradições orais dos judeus, mas esta tradição oral não era o mesmo que a Torá escrita).10




    Em suas afirmações explícitas sobre a lei, ele fala, em algumas ocasiões, sobre a natureza eterna da lei, observando, em Mateus 5.18, que “até que o céu e a terra passem, nem um i ou um til jamais passará da Lei, até que tudo se cumpra”. Exatamente antes deste versículo, ele indica que sua missão é o cumprimento da lei, não sua abolição (Mt 5.17). Ele chega até o ponto de repreender seus compatriotas judeus por sua omissão em guardar a lei (Jo 7.19) e fala da justiça dos fariseus (Mt 5.20), que eram observadores da Torá.




    Por outro lado, em alguns pontos a abordagem de Jesus à lei é menos positiva. Em Marcos 7.14­-23, ele abole a distinção entre alimentos puros e impuros, apesar do fato de que essas categorias são claramente estabelecidas na Torá, em Levítico 11 e Deuteronômio 14.1­-21. Além do mais, elementos cruciais da guarda da Torá, tais como sacrifício e outros aspectos rituais de fé, circuncisão, o templo e sacerdócio são notáveis por sua relativa ausência no ensino de Jesus.




    Talvez não surpreenda o fato de que a natureza ambígua da atitude de Jesus e suas expectativas a respeito da lei tenha resultado em uma variedade de perspectivas quanto a como o seguidor de Cristo deve abordar o material legal do Antigo Testamento. Agora voltaremos nossa atenção para vários modos pelos quais os cristãos têm procurado entender suas obrigações de vivenciar os termos da lei.




    Abordagens históricas à lei




    A interpretação patrística da lei




    Como os cristãos contemporâneos, os pensadores da era patrística lutavam com o relacionamento entre o cristão e o material legal do Antigo Testamento. Isso é evidente no texto do próprio Novo Testamento, onde, por exemplo, Paulo procura se opor aos “judaizantes” e ajudar os cristãos a entenderem suas responsabilidades sob a lei, que havia sido cumprida em Cristo (Gl 6.12­-15; Fp 3.1­-14). Infelizmente, embora não inesperadamente, as epístolas paulinas raramente são explícitas sobre a natureza exata das responsabilidades de o cristão dedicar­-se aos termos da Torá, especialmente porque Paulo, em alguns momentos, parece estar respondendo a concepções populares errôneas da lei.11 Essa falta de especificidade levou a tentativas contínuas de refinar a compreensão da lei e sua aplicabilidade aos cristãos.




    Marcião. Uma abordagem à lei é representada pelo escritor do século 2º, Marcião de Sínope. Baseado, em grande parte, em seu entendimento do livro de Gálatas (que ele via como central para o entendimento do relacionamento entre os cristãos e a lei), Marcião rejeitava tudo o que era judeu. Na verdade, ele sentia que o Deus do Antigo Testamento não era o mesmo Deus revelado como Pai de Jesus Cristo; e, como o Novo Testamento revela um Deus diferente, os ensinos de Jesus estão opostos aos ensinos do Antigo Testamento. Consequentemente, Marcião rejeitava todo o Antigo Testamento, inclusive o material legal do Pentateuco (ele também rejeitava partes do Novo Testamento com base em que eles também estavam profundamente “infectados” pelo judaísmo e pelos interesses judeus). Assim, para Marcião, a lei do Antigo Testamento não possuía relevância para o cristão, já que era a revelação de um deus diferente. Devotar­-se à Torá, de fato, seria mostrar lealdade a um deus falso.




    Os ataques de Marcião ao Judaísmo e ao Antigo Testamento forçaram os líderes e pensadores da igreja antiga a reagir. Tertuliano, por exemplo, defendia que Marcião estava errado em rejeitar o Antigo Testamento e sua revelação de Deus, uma vez que os profetas previram a vinda de Cristo e seu ministério. Além do mais, a abolição da lei e a elevação do evangelho foram ordenadas pelo Deus Criador revelado no Antigo Testamento.12 Pelo ponto de vista de Tertuliano, a lei foi dada por Deus para a instrução inicial do seu povo, mas, posteriormente, foi abolida por Deus quando Cristo veio para cumprir seus propósitos redentores. Apesar desta abolição, Deus ainda confirma certos aspectos morais da lei para a sociedade humana, onde necessário.13




    A rejeição indiscriminada do Antigo Testamento, inclusive da lei, foi recusada pela igreja antiga.14 Ao se opor a Marcião (bem como a outros pontos de vista heréticos da época), a igreja defendia que o corpus da Escritura incluía todo o Antigo Testamento. Desta maneira, a abordagem de rejeição à lei foi repudiada. Mas, embora houvesse consenso de que a lei do Antigo Testamento era relevante para os cristãos, ainda não havia harmonia sobre a natureza dessa relevância.




    A escola alexandrina.15 Os intérpretes em Alexandria procuraram destacar as características positivas das perspectivas do Novo Testamento sobre as leis do Antigo Testamento adotando (com alguma modificação) uma abordagem alegórica à interpretação favorecida pelos judeus alexandrinos. Os representantes mais conhecidos desta escola são Clemente de Alexandria e Orígenes.




    Clemente defendia que a lei do Antigo Testamento foi dada por Deus para treinamento e “instrução preparatória”.16 A lei foi dada para preparar o povo de Deus para a legislação “suprema” de Jesus. Por intermédio dessa revelação, os cristãos foram libertados do cativeiro dos termos da própria lei e, em vez disso, foram chamados para crer na vontade do Pai e obedecer a ela. Clemente, então, via a lei como relevante para o cristão, mas não no sentido de ser obrigatória em todos os seus detalhes. Como aqueles que o seguiam, Clemente defendia que o texto da Escritura podia ser visto em níveis diferentes. O primeiro era o nível literal, que Clemente apoiava como ponto inicial e conveniente para a maioria dos cristãos.17 Contudo, mais importante para o cristão maduro, era o sentido espiritual. Para Clemente, “o sentido literal indicava o que era dito ou feito, enquanto o alegórico mostrava o que devia ser crido. A abordagem alegórica... foi adotada com propósitos apologéticos e teológicos”.18




    A escola alexandrina (especialmente o sucessor de Clemente como líder da escola catequética, Orígenes) separava particularmente a lei em duas partes, a cerimonial e a moral. A primeira era compreendida como aquela que havia sido cumprida em Cristo, enquanto a segunda foi conservada e até amplificada por Cristo.19 Esta divisão da lei (com a adição de uma terceira categoria, a saber, a lei civil; veja abaixo) tem sido uma posição extremamente influente nas abordagens cristãs da lei até o presente. É digno de nota que, nesta abordagem, os intérpretes alexandrinos procuravam enfatizar a continuidade entre os dois Testamentos.




    A Escola de Antioquia. Uma alternativa para a abordagem alegórica da escola alexandrina foi a da escola de Antioquia. Enquanto a escola alexandrina enfatizava o sentido espiritual da Escritura e procurava enfatizar a continuidade entre o Antigo e o Novo Testamentos, a escola de Antioquia enfatizava o sentido literal do texto e também via no ministério de Cristo uma mudança dramática na interação de Deus com seu povo. Isso resultou, necessariamente, em uma mudança na maneira pela qual a relevância da lei para o cristão era entendida.




    Uma das principais personagens associadas à escola de Antioquia foi João Crisóstomo. Ele defendia que o advento de Cristo marcou uma nova dinâmica para o mundo. Ele via a lei como meio de graça para o crente do Antigo Testamento (negando, assim, uma dicotomia entre a lei e a graça), mas um meio de graça que foi suplantado quando Cristo veio. No ponto de vista de Crisóstomo, devotar­-se à lei seria sujeitar­-se à servidão. Dada a realidade de Cristo e seu ministério, o Antigo Testamento era entendido como não tendo autoridade – mesmo no sentido moral – para o cristão. Crisóstomo até defendia que os cristãos podiam rejeitar coisas permitidas pelo Antigo Testamento (tais como a escravidão) por causa da nova dinâmica que a vida e o ministério de Jesus inauguraram.20




    Como era de se esperar, os intérpretes da escola de Antioquia representavam uma variedade de perspectivas.21 Apesar das diferenças entre os vários representantes desta escola, ela, entretanto, representava uma corrente de pensamento consistente em ver a lei como menos relevante para o cristão. Como temos visto, alguns sentiam que a lei mosaica não tinha qualquer relevância para o cristão, devido à nova era inaugurada por Cristo. Outros, apesar de verem algum valor na lei, no entanto sentiam que o cristão, por várias razões, não tinha necessidade de dedicar­-se a ela.




    É interessante observar que opiniões subsequentes sobre a relevância da lei para o cristão podem, em grande medida, ser rastreadas a essas abordagens antigas.22 Embora a igreja tenha rejeitado oficial e vigorosamente a abordagem de Marcião,23 o “fantasma de Marcião tem assombrado a casa hermenêutica durante os séculos, fazendo sua aparição nas tendências antinomianas da ala radical da Reforma, no Existencialismo a­-histórico de Bultmann e semelhantes e (por razões teológicas muito diferentes) no dispensacionalismo moderno”.24 A tendência alexandrina de ver o Antigo Testamento apontando para Cristo e de ver a lei como um guia significativo para os cristãos pode ser vista em algumas tradições reformadas, apesar de elas rejeitarem a abordagem alegórica à exegese. Finalmente, a ênfase de Antioquia na primazia do Novo Testamento à luz do ministério de Cristo, juntamente com a resultante falta de ênfase na relevância da lei do Antigo Testamento, encontra um eco na obra de Martinho Lutero, bem como no pensamento menonita contemporâneo.




    Interpretação medieval da lei




    Na era medieval, muitas das abordagens da era patrística continuaram. A abordagem alegorizadora da escola alexandrina emergiu como a abordagem mais dominante,25 apesar de realidades políticas assegurarem que a hegemonia absoluta não era mantida pela escola alexandrina.26 Na era medieval posterior, Tomás de Aquino emergiu como um dos contribuintes mais importantes para a compreensão do relacionamento entre o cristão e a lei.




    Tomás defendia uma abordagem mais sistemática, científica, de interpretação da Bíblia. Isso levou ao triunfo da abordagem mais literal para a interpretação bíblica. A abordagem alegorizadora associada à escola alexandrina foi substituída largamente por uma abordagem mais literal ao texto bíblico, apesar de a ênfase alexandrina sobre alegoria não ter sido inteiramente suplantada.




    Em termos de lei, Tomás expandiu a ideia proposta por Orígenes e previu uma divisão tripla da lei, vendo leis morais, leis cerimoniais e uma terceira categoria, leis judiciais. Tomás viu as leis morais como obrigatórias para os cristãos, pois eram um acréscimo à “lei natural” que governa todos os seres humanos.27 A lei cerimonial, por outro lado, foi cumprida em Cristo e no seu ministério, e, portanto, não é obrigatória para o cristão, per se. Contudo, ele observa que a lei cerimonial dura “para sempre com respeito à realidade que aquelas cerimônias prefiguravam”.28 Isto é, uma vez que as leis cerimoniais do Antigo Testamento eram planejadas para prefigurar e prever a vinda de Cristo, elas são obrigatórias não em suas peculiaridades, mas em termos do seu cumprimento em Cristo. Além do mais, Tomás afirmava que seria um pecado mortal tentar observar as leis cerimoniais, visto que elas consideravam que Cristo ainda não havia nascido. O cristão que observa as leis cerimoniais, na verdade, estaria negando o nascimento de Cristo.29 A terceira categoria, leis judiciais, consiste daquelas leis que regulam a justiça entre os seres humanos. As leis judiciais podem ser observadas como uma questão prática porque proporcionam conselho sábio para a vida, não porque fazem parte do antigo pacto, que foi cumprido em Cristo.30




    Claramente, os intérpretes antigos, até a era medieval, procuraram entender como o ministério de Cristo afetou o relacionamento do cristão com a lei do Antigo Testamento. Contudo, a luta para entender esse relacionamento não terminou na era medieval, mas continua até o presente. Agora voltaremos nossa atenção para a Reforma e para o modo como os maiores vultos daquela época lidaram com a lei.




    A Reforma e a interpretação da lei




    A abordagem luterana. Os antigos escritos de Martinho Lutero demonstram a influência da abordagem mais alegórica da escola alexandrina. Sua redescoberta um tanto dramática da importância do evangelho do Novo Testamento, que ele entendeu como libertador, para as pessoas, da condenação do pecado por intermédio da justificação pela fé, alterou sua abordagem à lei.




    Para Lutero, Deus é revelado na Escritura por meio da lei e do evangelho. Ele via a lei e o evangelho não como contraditórios, mas funcionando juntos de maneira importante. A lei “mantém um espelho diante de nós; nós a perscrutamos e percebemos que somos destituídos de justiça e de vida. E esta imagem nos impele a clamar: ‘Oh, vem, Senhor Jesus Cristo, ajuda­-nos e dá­-nos graça para nos capacitar a cumprir as exigências da lei’”.31 A lei ensina ao cristão que ele está atolado no pecado e em necessidade desesperadora de salvação. Isso leva ao arrependimento e a uma adoção das boas­-novas do evangelho. Sem o peso da lei convencendo pecadores do seu pecado, a alegria do evangelho não seria tão prontamente apreciada.




    Mais especificamente em termos da lei do Antigo Testamento,32 Lutero via dois usos para a mesma. O primeiro era civil, no qual a lei servia para refrear o pecado entre o povo de Israel. O segundo uso, que era primordial para Lutero, era convencer o pecador da necessidade de arrependimento e levar a uma recepção do evangelho. Não está claro se Lutero adotou ou não o denominado terceiro uso da lei, no qual a lei é vista como um guia moral para os cristãos viverem. Lutero parece ter rejeitado a ideia de que o cristão era obrigado a prender­-se aos termos da lei. Por outro lado, em seus ensinamentos sobre como o cristão deve viver, ele fez uso frequente da lei, particularmente do Decálogo. Ele insistia, entretanto, que a autoridade até mesmo do Decálogo é devida ao fato de estar fundamentado na lei natural, não por ser uma lei autoritária para os israelitas.33




    Apesar de ser comum pensar em uma dicotomia entre a lei e o evangelho no pensamento de Lutero (e no luterano), o relacionamento é, na verdade, mais complexo. O terror que a lei induz é transformado quando o evangelho é recebido, de tal modo que a lei se torna um prazer. Lutero observa: “Eu descobri que anteriormente eu não tinha prazer na lei. Mas agora eu descubro que a lei é preciosa e boa, que ela me foi dada para a minha vida; e agora ela é deleitosa para mim. Anteriormente ela me dizia o que fazer; agora eu estou começando a me conformar aos seus requerimentos, de tal maneira que agora eu louvo, enalteço e sirvo a Deus. Isso eu faço por intermédio de Cristo, porque creio nele”.34 Mas, apesar desta alegria na lei, ela continua relevante para o cristão não principalmente como uma fonte de orientação sobre como viver, mas como meio de reconhecer as falhas e necessidade que cada um tem do evangelho.




    A abordagem reformada. João Calvino adotou uma abordagem bem diferente. Ele viu o chamado terceiro uso da lei como sua função primordial. Por enfatizar a continuidade essencial entre o Antigo e o Novo Testamento, vendo apenas um pacto de graça unindo os dois Testamentos, e por tomar como ponto de partida essencial a declaração de Jesus sobre a validade contínua da lei em Mateus 5.17, Calvino era mais favoravelmente inclinado a ver uma função positiva para a lei na vida do cristão. Na verdade, ele defendeu que a lei “é o melhor instrumento para capacitar [cristãos] diariamente a aprender com maior verdade e certeza o que aquela vontade do Senhor é, a qual eles aspiram seguir, e confirmá­-los neste conhecimento”.35 Ele observou, ainda, que a lei “tem a força de exortação, não para constranger suas consciências com uma maldição, mas para incentivá­-los a, de tempos em tempos, se livrarem da preguiça e punir a imperfeição”.36




    Calvino e aqueles pensadores reformados que o seguiam visionavam uma divisão tripartida da lei, semelhante à abordagem de Tomás de Aquino. As três categorias que eles visionavam eram a lei civil, a cerimonial e a moral. As leis civis são aquelas que foram dadas para governar a nação de Israel, enquanto as leis cerimoniais são aquelas leis que regulamentavam o culto para o Israel antigo e prefiguravam Cristo e seu ministério. As leis morais são aquelas que derivam do caráter de Deus. Neste ponto de vista, então, as leis civis e cerimoniais não se aplicam diretamente ao cristão, apesar de serem de grande relevância e interesse para o cristão. Elas são, nas palavras da Confissão de Fé de Westminster (uma declaração de fé reformada), “de grande proveito, tanto a eles [os verdadeiros crentes] como aos demais. Como regra de vida, ela lhes informa da vontade de Deus e do dever que eles têm; os dirige e os obriga a andar conforme essa vontade; descobre­-lhes também as pecaminosas poluções de sua natureza, de seus corações e de suas vidas... Ela é, também, de utilidade aos regenerados, a fim de conter a sua corrupção”37 A lei moral, por outro lado, é diretamente obrigatória para o cristão, pois deriva do próprio caráter de Deus.




    O cristão, então, é obrigado a obedecer à lei moral, porque ela deriva da vontade de Deus e não muda com a variação na cultura, cosmovisão ou ambiente. As leis civil e cerimonial foram cumpridas em Cristo em termos de serem autoridade legal obrigatória para o cristão, mas são vistas como muito relevantes para instrução de como viver de modo agradável a Deus. A lei também serve para convencer o cristão do pecado e é, portanto, útil neste aspecto também.




    Um subconjunto do pensamento reformado é o movimento teonomista ou reconstrucionista cristão. Esta abordagem à lei concorda que as leis cerimoniais foram cumpridas em Cristo, mas sustenta que os pensadores reformados estão errados em ver as leis civis como também anuladas em Cristo. Os teonomistas defendem que as leis civis, bem como as leis morais, são obrigatórias para todas as pessoas em todas as épocas. Isto inclui até mesmo a aplicação da pena de morte por crimes como blasfêmia, adultério, homossexualidade e incorrigibilidade de filhos.38 Para o teonomista, a lei do Antigo Testamento é relevante para o cristão e grandemente aplicável diretamente ao cristão contemporâneo.




    Outras abordagens contemporâneas à interpretação da lei




    Dispensacionalismo. No outro extremo do espectro do reconstrucionismo cristão está a abordagem do dispensacionalismo. Esta abordagem surgiu no século 19 por meio da obra de John Nelson Darby, que vê a interação de Deus com os seres humanos como sendo diferente, dependendo da época, ou dispensação. Apesar de não haver harmonia quanto ao número de dispensações, as mais expressivas são a dispensação da lei e a dispensação da graça. Neste ponto de vista, a dispensação da lei marcou os meios de Deus interagir com Israel. Consequentemente, a lei de Israel, inclusive as leis morais, assim chamadas, foi planejada para a nação de Israel. A dispensação da graça, por outro lado, foi inaugurada por intermédio de Cristo e continuará até seu retorno. Ela representa uma maneira totalmente diferente pela qual Deus se relaciona com seu povo. Visto que a lei foi dada como parte da antiga dispensação e era especificamente apenas para Israel (e se tornará relevante novamente quando Cristo retornar para estabelecer seu reino terreno milenar entre o povo judeu convertido), a lei não é relevante para o cristão.




    É claro que o próprio Jesus incorpora algumas das leis do Pentateuco aos seus ensinamentos. Mas alguns dispensacionalistas argumentam que a relevância destas leis para o cristão é encontrada no fato de terem sido incorporadas à “lei de Cristo”, não por fazerem parte da lei do Antigo Testamento, uma vez que estas eram apenas para Israel.39 Realmente, alguns têm argumentado que, apesar de os princípios serem os mesmos no caso da lei do Antigo Testamento que foram incorporadas à “lei de Cristo”, isso não significa que elas sejam, de fato, as mesmas leis. Em vez disso, os mandamentos de Deus foram modificados de acordo com o povo a que se dirigiam.40




    De acordo com esse ponto de vista, a lei do Antigo Testamento é útil geralmente como exemplo para cristãos na nova dispensação, para conforto e esperança, como uma visão profética de Cristo, e para entender o caráter de Deus.41 Mas ela não deve ser vista como o meio pelo qual o cristão deve viver e não é considerada diretamente aplicável ao cristão.




    Catolicismo Romano. Outra abordagem contemporânea para o entendimento da relevância da lei para o cristão é a adotada pela Igreja Católica Romana. De acordo com o ensino católico oficial,42 a lei do Antigo Testamento tinha o propósito de preparar o povo para a vinda de Cristo.43 O ministério de Cristo inaugura a “Lei do Evangelho”, que é compreendida como o cumprimento e perfeição da “Antiga Lei”.44




    Seguindo Tomás de Aquino, o ensino católico hoje reconhece uma divisão tripartida da lei nas categorias civil, cerimonial e moral. A lei moral, entendida tanto como lei natural como o Decálogo (que é compreendido como uma expressão da lei natural), continua aplicável ao cristão. O Catecismo da Igreja Católica observa que os Dez Mandamentos “são fundamentalmente imutáveis e inspiram sua obediência sempre e em qualquer lugar. Ninguém pode se eximir deles. Os Dez Mandamentos estão gravados por Deus no coração humano”.45




    Embora o restante das estipulações da Torá não seja diretamente aplicável aos cristãos, o Antigo Testamento, inclusive sua leis, ainda é de benefício e relevância para eles. Ao descrever a história da interação de Deus com os seres humanos antes de Cristo, o Antigo Testamento proporciona um entendimento da história da salvação de maneira tal que é de grande benefício para o cristão.46




    Judaísmo. Apesar de termos focado aqui nas abordagens cristãs da lei, devemos observar que judeus contemporâneos também procuram interpretar e aplicar a lei, apesar das suas abordagens à lei e sua aplicação diferirem das dos cristãos.47




    A tradição judaica vê 613 mandamentos na lei e dividiu esses mandamentos de quatro maneiras. Alguns intérpretes dividiram os mandamentos simplesmente em duas categorias: preceitos positivos e proibições. Outros identificaram três categorias: preceitos positivos, proibições e leis envolvendo a comunidade e não o indivíduo. Uma terceira abordagem vê todas as leis se classificando sob um dos Dez Mandamentos. Finalmente, alguns tomaram as duas categorias mais amplas (mandamentos positivos e proibições) e as subdividiram em grupos lógicos menores.48 O grupo mais amplamente aceito, desenvolvido pelo rabi medieval Maimônides, tem 34 categorias.




    Para os judeus, a fidelidade à Torá consiste em obedecer não somente às leis do Pentateuco, mas também aos elementos tradicionais da lei oral (interpretação da lei escrita e deduções lógicas dela produzidas por rabis em todos os séculos) e aos costumes.49 Embora cada um deles seja considerado igualmente autoritativo, a lei escrita tem precedência sobre a Torá oral se existir qualquer conflito entre as duas.




    Essas fontes de autoridade juntas são conhecidas como halakhah, que é derivada de El~h* (“ir, andar”) e refere­-se a um modo de vida.50 Atualmente os judeus procuram viver a halakhah aplicando seus princípios às situações contemporâneas.51




    Uma abordagem paradigmática à lei




    Problemas com abordagens tradicionais à lei




    Vimos que existem várias abordagens para explicar o relacionamento entre o cristão e a lei.52 Muitas delas têm em comum uma divisão da lei em duas ou três categorias. A abordagem mais comum é ver a lei divida em leis civil, cerimonial e moral e, como vimos, geralmente se argumenta que apenas a lei moral é obrigatória para o cristão hoje, tendo as outras categorias sido consumadas em Cristo.




    Contudo, existem problemas com este ponto de vista. Primeiramente, as categorias de leis civil, cerimonial e moral não são encontradas em lugar algum na Escritura. Não há sugestão no texto de que Moisés tenha visto tais distinções na lei que estava promulgando ou de que a audiência original tenha entendido que a lei estava dividida desta forma. Considere, por exemplo, Levítico 19. O versículo 18 diz: “Não te vingarás, nem guardarás ira contra os filhos do teu povo; mas amarás o teu próximo como a ti mesmo. Eu sou o SENHOR”. Existe acordo geral de que esta seria uma lei moral, não limitada, em seu âmbito, ao Israel antigo, e, portanto, que ela é aplicável ao cristão. Entretanto, o próximo versículo diz: “Não permitirás que os teus animais se ajuntem com os de espécie diversa; no teu campo, não semearás semente de duas espécies; nem usarás roupa de dois estofos misturados”. Esses regulamentos geralmente são compreendidos como lei cerimonial, dada aos israelitas para ajudar a diferenciá­-los das nações ao redor deles. Como lei cerimonial, ela não é vista como obrigatória para o cristão. Mas não há nada no texto que sugira que o escritor considerou que uma lei era universal e a outra, de aplicabilidade temporária para o povo de Deus. Na verdade, os dois versículos estão ligados retoricamente, pois o versículo 18 termina com Deus observando enfaticamente: “Eu sou o Senhor”, enquanto o versículo 19 continua o pensamento com a exortação para “guardar os meus estatutos”. O argumento aqui é que as pessoas devem amar umas às outras porque são povo de YAHWEH, o Criador de todas as pessoas à sua imagem. Além do mais, elas deveriam obedecer aos seus mandamentos pela mesma razão. Dizer que o versículo 18 se aplica universalmente enquanto o versículo 19 não se aplica é uma distinção arbitrária, pois a base para a obediência, de acordo com o texto, é a mesma.




    Em segundo lugar, as categorias civil, cerimonial e moral não são tão distintas quanto alguns sugerem. Levítico 19.19 exige que categorias sejam preservadas por limites apropriados de tal maneira que os campos não sejam plantados com dois tipos de plantações e as roupas sejam tecidas com apenas um único tipo de material. Mas o propósito provável por trás destas leis que regulamentam limites é destacar a ideia de que coisas santas devem ser mantidas separadas de coisas comuns ou profanas. Isto enfatiza, ainda, que existe uma ordem no universo: Deus é singular em seu lugar e os seres humanos devem reconhecer seu lugar na ordem criada. Assim, as leis que regulamentam a separação podem ser entendidas, pelo menos em parte, como uma lição objetiva planejada para demonstrar a santidade de Deus e a distinção entre criaturas caídas e o Criador santo.53 Com esse entendimento, como devemos classificar leis como as de Levítico 19.19? O princípio motivador por trás da lei é reconhecer a santidade de Deus e enfatizar o fato de que os seres humanos estão em uma categoria separada da de Deus. Reconhecer o lugar de direito de alguém com relação a Deus é uma questão moral, obrigatória para todas as pessoas em todas as épocas; e, assim, essas leis, apesar de tratarem de assuntos que são aparentemente não diretamente relevantes para o cristão contemporâneo, não podem simplesmente ser descartadas e consideradas inaplicáveis.




    Um ponto que está relacionado diz respeito à maneira como os israelitas entendem suas vidas. No Antigo Oriente Próximo, e em Israel, toda a vida era vista sob o aspecto da importância religiosa. Não existe evidência que sugira que as pessoas do Israel antigo ou de outras culturas do Antigo Oriente Próximo notavam distinção entre aquelas áreas da vida que eram de interesse para Deus/deuses e aquelas que não eram. Pelo contrário, Deus (ou os deuses) estava interessado – e envolvido – em todos os aspectos da vida. Assim, para a audiência original do material legal do Pentateuco, os assuntos relacionados com a vida “civil” eram considerados com tanta importância religiosa quanto assuntos morais ou cerimoniais, pois toda a vida era vivida na presença de YAHWEH. É difícil, então, fazer distinções que teriam sido estranhas para a mente do escritor original e para audiência original das leis.




    Finalmente, há um problema relacionado com a autoridade da Escritura. Em 2Timóteo 3.16, nota­-se que toda Escritura é inspirada por Deus e útil para o ensino, para a repreensão, para a correção e para a educação na justiça. Se dois terços das supostas categorias da lei podem ser descartadas como sendo inaplicáveis para os cristãos, estamos sugerindo que esses textos não são particularmente úteis para a educação na justiça. Devemos ter em mente que, quando Paulo escreveu estas palavras para Timóteo, ele tinha em mente o Antigo Testamento, não primariamente aqueles textos que foram incorporados mais tarde ao Novo Testamento. Além do mais, algumas das cartas de Paulo tratam da questão de como o cristão deve abordar a lei do Antigo Testamento. Em nenhum lugar no Novo Testamento é oferecida a solução de que a lei possa ser categorizada e duas das três categorias, descartadas como inaplicáveis aos cristãos.54




    Uma alternativa: uma abordagem paradigmática




    À luz dessas considerações, é crescentemente reconhecido entre os estudiosos do Antigo Testamento que essas divisões na lei são simplesmente insustentáveis. Assim, uma compreensão alternativa deve ser procurada.




    Uma forma útil de entender a lei à luz das preocupações observadas com as abordagens mais tradicionais da lei é uma abordagem paradigmática. Como notamos acima, o propósito do material legal era instruir o povo quanto a como devia viver à luz do seu chamado como povo de YAHWEH que vive com um Deus santo em seu meio. Como povo de Deus, os israelitas foram escolhidos por YAHWEH para serem um exemplo para o resto da humanidade de como viver em relacionamento com Deus.




    Colocando de outra maneira, Israel deveria ser um paradigma para o modo como as pessoas deveriam viver. No estudo da linguagem, um paradigma é uma ferramenta útil que auxilia o estudante a compreender como a linguagem funciona. Um paradigma verbal, tal como o imperfeito de lf~q* (“ele matou”), por exemplo, nos ajuda a entender as formas que o forte verbo hebraico assumirá no imperfeito. Quando o paradigma é compreendido, podemos escrever as formas corretas de qualquer verbo forte no imperfeito, mesmo se não soubermos o significado da palavra. Semelhantemente, ver Israel como um paradigma nos auxilia a entender como viver em relacionamento com Deus. Como o paradigma verbal, Israel é chamado para ser uma quantidade conhecida, o conhecimento da qual ajuda a determinar o que é correto em situações desconhecidas. Isto faz parte do que significa para Israel ser uma nação de sacerdotes, pois sacerdotes servem como mediadores entre Deus e os seres humanos.55




    Uma abordagem paradigmática à lei nos auxilia a evitar os problemas das abordagens mais tradicionais à lei resumidas acima. Em vez de categorizar leis numa tentativa de determinar se o cristão deve guardá­-las, uma abordagem paradigmática procura entender como a lei funcionava para o Israel antigo em sua missão como testemunha para o restante da humanidade, com respeito ao relacionamento adequado dos humanos com Deus. Uma vez que isso foi realizado, podemos procurar maneiras pelas quais o paradigma se aplica à nossa situação, mesmo que vivamos em circunstâncias enormemente diferentes em termos de história da salvação, cosmovisão, cultura, tecnologia, etc. Como Wright observa, “Ao ver como [os antigos israelitas] tratavam, dentro do seu contexto cultural e histórico, problemas e assuntos comuns à humanidade em princípio ou prática, somos ajudados a tratar (se não a solucionar sempre) os desafios éticos que nós enfrentamos em nossos contextos diferentes”.56 A questão em uma abordagem paradigmática não é “A lei é aplicável ao cristão?”, mas, em vez disso, “Como a lei é aplicável ao cristão?” Deste modo, a “utilidade” de toda a Escritura é mantida, como também a integridade da intenção do escritor original, considerando a unidade e a relevância da lei.




    Também devemos notar, a essa altura, que esta abordagem nos ajuda a recobrar o todo do Pentateuco como Torá, em seu sentido mais amplo. O material legal do Pentateuco nos ajuda a entender qual comportamento era aceitável a Deus e qual não era; ele é, portanto, instrução quanto à vida santa. Mas o material legal não é a última palavra sobre o que era exigido das pessoas. Muitas das leis estabelecem o minimum exigido do povo. Fidelidade aos termos da lei protegia o povo de adotar comportamentos (e, em alguns casos, atitudes) que arriscariam seu relacionamento com Deus. Mas até a fidelidade mais perfeita à lei não resultaria, necessariamente, em comportamento que fosse inteiramente agradável a Deus.57




    Por exemplo, o Pentateuco oferece regulamentações referentes ao divórcio (Dt 24.1­-3). Isso significa que um homem israelita que se dedicava rigorosamente aos termos desta lei era totalmente justo à vista de Deus? Isto parece improvável, dado o retrato de Gênesis 1–2 do relacionamento do casamento como uma união de um homem com uma mulher para toda a vida. Isto sugere que a lei em Deuteronômio 24 estabelece um padrão mínimo de comportamento para o povo de YAHWEH. Se, por causa do pecado humano (uma vez que “odiar” sua esposa dificilmente seria uma atitude piedosa com respeito a ela), um homem se divorciasse de sua esposa, havia exigências quanto a como ela devia ser tratada e como o relacionamento devia ser compreendido. A fidelidade aos termos desta lei protegia os israelitas de degradarem seus irmãos e irmãs e também servia como testemunho (paradigma) para um mundo que os vigiava.58




    Mas as expectativas de Deus são muito maiores. Discernimos isso não na “base” estabelecida pelo material legal relacionado ao divórcio, mas nos registros de narrativas da Escritura. Lá, aprendemos sobre as intenções criativas de Deus para o relacionamento conjugal (Gn 1–2). Também somos apresentados ao primeiro bígamo da história, Lameque, que é retratado como autoenaltecedor e cruel (Gn 4.19­-24). O relato de Jacó e suas duas esposas mostra as dificuldades associadas a múltiplas esposas, como seu amor por Raquel e ódio por Lia afetaram seus filhos também. Enquanto a lei permite e regula a bigamia em reconhecimento da realidade, as narrativas do Pentateuco mostram o que a justiça é e o que não é.59




    Podemos resumir o relacionamento entre as exigências da lei e da justiça assim: a lei estabelece os parâmetros dentro dos quais a justiça pode ser vivenciada. Não se pode violar os padrões mínimos da lei e ser considerado justo. Ao mesmo tempo, a fidelidade precisa à lei também não resulta em justiça. Ao contrário, a justiça consiste de devoção sincera a Deus e seus ideais para a vida humana em relação a ele.60 Uma abordagem paradigmática à lei nos ajuda a recuperar a instrução ética dos textos narrativos, bem como o material legal do Pentateuco. Ela também reconhece o chamado singular que Israel teve para ser uma nação de sacerdotes ministrando para um mundo atento.
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